PROJETO DE LEI Nº 01/2023


Autoriza o Executivo Municipal a conceder o uso e os serviços de operação, administração, conservação, manutenção, implantação, reforma, ampliação ou melhoramento de praças, rótulas, canteiros, parques urbanos, suburbanos e periurbanos e de outras áreas públicas de caráter esportivo ou recreativo e áreas verdes que venham a ser adotadas no Município de Nova Prata. 

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder o uso e os serviços de operação, administração, conservação, manutenção, implantação, reforma, ampliação ou melhoramento de praças, rótulas, canteiros e parques urbanos, suburbanos e periurbanos e de outras áreas públicas de caráter esportivo ou recreativo e áreas verdes que venham a ser adotadas no Município de Nova Prata.

§ 1º. Por concessão entende-se a transferência a um terceiro, empresa, instituição, fundação de caráter privado ou público o direito de realizar e explorar algo que normalmente seria de sua responsabilidade podendo o Poder Executivo, de acordo com os objetivos, finalidades e conveniências da concessão optar por:

I – concessão comum;

II – concessão administrativa;

III – concessão patrocinada, ou

IV – parceria público-privada.

§ 1º As concessões de que trata esta Lei deverão garantir a manutenção dos serviços ambientais, suas funções ecológicas, estéticas e de equilíbrio ambiental, observadas as regras de manejo arbóreo e de proteção das nascentes, dos cursos d`água, dos lagos, da fauna, da flora e da permeabilidade do solo.
§ 2º No caso da concessão de praças e parques urbanos, suburbanos e periurbanos com potencial econômico e de outras áreas públicas de caráter esportivo ou recreativo e áreas verdes que venham a ser adotadas o edital de licitação e o contrato de concessão poderão prever, como contrapartida por parte da concessionária, a realização dos serviços previstos no caput deste artigo também em praças e parques com baixo potencial econômico e localizados em zonas periféricas da Cidade.

§ 3º. No caso de concessão de rótulas e canteiros, será admitido como único uso a colocação de placa com identificação do adotante.

§ 4º. Podem participar do Programa quaisquer entidades da sociedade civil, associações de moradores, Institutos e Fundações de caráter público e privado, associações de bairro e pessoas jurídicas legalmente constituídas no Município de Nova Prata.

Art. 2º A concessão de praças e parques urbanos, suburbanos e periurbanos com potencial econômico, de rótulas, canteiros e de outras áreas públicas de caráter esportivo ou recreativo e áreas verdes no âmbito do Município de Nova Prata, possui, entre outros, os seguintes objetivos: 

I – promover a participação da sociedade civil organizada e das pessoas jurídicas na urbanização, nos cuidados e na manutenção de espaços públicos, como praças, rótulas, canteiros e parques urbanos, suburbanos e periurbanos e de outras áreas públicas de caráter esportivo ou recreativo e áreas verdes do Município de Nova Prata, em conjunto com o Poder Público Municipal; 

II – levar à população a conscientização de que a preservação dos espaços públicos de que trata esta Lei passa pela colaboração da sociedade com o Poder Público Municipal; 

III – incentivar o uso dos espaços públicos de que trata esta Lei pela população, por associações desportivas, de lazer e culturais da área de abrangência das mesmas; 

IV – propiciar que grupos organizados da população elaborem projetos de utilização das praças públicas, áreas públicas de caráter esportivo e áreas verdes que atinjam as diversas faixas etárias e necessidades especiais da população.
Art. 3º As concessões de que trata esta Lei serão formalizadas por meio de contrato, decorrente de procedimento licitatório.

§ 1º Ficam autorizadas as modalidades de concessão comum, concessão patrocinada, concessão administrativa, parceria público-privada ou concessão de simples uso de bem público.

 § 2º. O edital de licitação disporá sobre os direitos e os deveres do concessionário e da possibilidade de exploração de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, inclusive publicitária.
§ 3º Poderão ser objeto de concessão a integralidade de praças e parques urbanos, suburbanos e periurbanos e de outras áreas públicas de caráter esportivo ou recreativo e áreas verdes que venham a ser adotadas, ou parcela da área ou dos serviços de operação, administração, conservação, manutenção, implantação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura.

§ 4º É vedada a cobrança de ingresso nas praças ou parques urbanos, suburbanos ou periurbanos e de outras áreas públicas de caráter esportivo ou recreativo e áreas verdes que venham a ser adotadas e concedidas nos termos desta Lei, salvo nos casos referentes a serviços ou atividades específicas que vierem a ser previstos no edital de licitação e no contrato.

§ 5º A concessão de simples uso de bem público será utilizada, exclusivamente, para praças e para subáreas de parques urbanos.

Art. 4º O prazo de concessão será compatível com a amortização dos investimentos previstos, no limite máximo de 15 (quinze) anos.

Art. 5º Além dos requisitos determinados pela legislação federal, os estudos prévios à publicação do edital de licitação deverão conter:
I - descrição dos usos e das vocações da área objeto da concessão;
II - diretrizes para a sua conservação; e

III - eventuais definições sobre zoneamento de usos, no caso de parques urbanos, suburbanos e periurbanos e de outras áreas públicas de caráter esportivo ou recreativo que venham a ser adotadas.
Art. 6º A licitação poderá adotar como critérios de julgamento aqueles previstos nas Leis Federais nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e alterações posteriores, e nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e alterações posteriores.

Art. 7º O edital de licitação disporá sobre os direitos e os deveres do concessionário e da possibilidade de exploração de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, inclusive publicitária.
§ 1º Poderão ser instituídas novas receitas, além das previstas no edital de licitação e no contrato, mediante autorização e compartilhamento de receitas com o Executivo Municipal.

§ 2º Poderão ser instituídas novas receitas com vista à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, inclusive por conta do acréscimo de encargos do concessionário, por meio de revisão contratual.

§ 3º As receitas cujos valores estejam fixados no contrato serão preservadas pelas regras de reajuste e revisão previstas na legislação, no edital de licitação e no contrato.

§ 4º Nos termos do edital de licitação, poderão ser objeto de exploração publicitária o mobiliário e demais equipamentos integrantes da concessão.
Art. 8º As praças e os parques urbanos, suburbanos e periurbanos e de outras áreas públicas de caráter esportivo ou recreativo e áreas verdes que venham a ser adotadas poderão ser concedidos de forma isolada ou em lotes, como forma de minimizar a desigualdade no território urbano e equilibrar os encargos e direitos do concessionário.
Art. 9º Fica facultado, nos projetos de concessão de que trata esta Lei, a busca por meios de integração com possíveis vendedores ambulantes devidamente licenciados pelo órgão competente no parque urbano, suburbano, periurbano ou na praça objeto da concessão e de outras áreas públicas de caráter esportivo ou recreativo que venham a ser adotadas desde que não prejudiquem a realização dos serviços dispostos no Art. 1º desta Lei e não concorram com os serviços prestados pela concessionária.

Art. 10º Ficam preservadas as atividades oferecidas à população, tais como ginástica para a terceira idade e parquinhos infantis, dentre outras, realizadas pela Secretaria Municipal Turismo, Cultura, Esporte e Lazer em praças e parques urbanos, suburbanos ou periurbanos e de outras áreas públicas de caráter esportivo ou recreativo que venham a ser adotadas.  

Art. 11 Tendo como critério a área de praças ou parques, fica obrigatória, desde quem comportem, a reserva de espaço para área de lazer entre tutores e seus mascotes (cachorródromos), bem como a manutenção daqueles já existentes e sem cobrança.

Art. 12 Caberá ao Executivo Municipal;

I – a elaboração dos projetos de urbanização e construção das praças, dos parques urbanos, suburbanos e periurbanos, das rótulas e canteiros, além de outras áreas públicas de caráter esportivo ou recreativo e áreas verdes que venham a ser adotadas, salvo entendimento diferente entre as partes, com o adotante assumindo integralmente projeto, implantação e implementação;

II – a aprovação dos projetos de urbanização de construção das praças públicas, parques, rótulas e canteiros, áreas públicas de caráter esportivo ou recreativo e áreas verdes que sejam elaborados fora dos órgãos do Executivo Municipal, em função do convênio estabelecido;
 III – realizar a fiscalização do contrato quanto ao cumprimento das especificações técnicas de execução e aprovar as escolhas técnicas apresentadas pela concessionária, por meio dos órgãos competentes.
Parágrafo único. Para a realização das atribuições referidas no caput deste artigo, o Executivo Municipal poderá firmar convênios ou termos de cooperação e contratar serviços de terceiros, inclusive para instituição de verificador independente do contrato.

Art. 13 A revisão do contrato de concessão dar-se-á a qualquer tempo para apurar e corrigir eventuais desequilíbrios na equação econômico-financeira ou associada à qualidade da prestação dos serviços assumidos pela concessionária no ato de assinatura do contrato.

Parágrafo único. O edital de licitação e o contrato poderão prever, após transcorridos 12 (doze) meses da assinatura do contrato de concessão, a realização de revisão extraordinária, que dirá respeito a eventuais alterações nas condições físicas e operacionais da infraestrutura concedida ocorridas entre a publicação do edital de licitação e a data da assinatura do contrato.

Art. 14 Adoções de praças, parques urbanos, suburbanos e periurbanos, rótulas e canteiros, além de outras áreas públicas de caráter esportivo ou recreativo e áreas verdes sem vínculo com atividade de caráter econômico poderão ser isentadas de processo licitatório.

Parágrafo único. Ficam mantidas as demais obrigações constantes nesta Lei.
Art. 15 O disposto nesta Lei aplica-se às unidades de conservação cujo domínio seja municipal.

Art. 16 Esta Lei será regulamentada por Decreto naquilo que couber.

Art. 17 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

                                                                                Claudio Dilda, vereador

    JUSTIFICATIVA

A presente proposta tem por objetivo envolver a sociedade civil na conservação, paisagismo e embelezamento de espaços públicos como, entre outros, praças, parques urbanos, suburbanos e periurbanos, as rótulas e canteiros, além de outras áreas públicas de caráter esportivo ou recreativo e áreas verdes.
Este modelo de adoção de áreas verdes, praças, parques, canteiros, rótulas e outras áreas públicas de caráter esportivo ou recreativo e áreas verdes já estão consagradas como coparticipação da sociedade civil com o poder público em outros municípios, com aprovação da população posto que  cria na sociedade civil o espírito comunitário, no cuidado e preservação dos espaços públicos, com participação efetiva na manutenção e preservação de praças, áreas de lazer e esporte e áreas verdes, além de rótulas e canteiros.

Assim, justifica-se a proposição do presente projeto de lei visando aprimorar a relação de parceria entre o poder público e a iniciativa privada para a urbanização, manutenção e conservação de espaços públicos.

O programa reduz os custos do município com essas áreas que são importantes para assegurar o entretenimento e o lazer dos seus moradores, bem como oportuniza a empresários a possibilidade de envolver-se com o embelezamento da cidade e consequentemente a qualidade de vida no meio urbano.

O programa de adoções visa também ser uma alternativa para que a sociedade civil possa compartilhar a responsabilidade ambiental com o poder público em troca de benefícios mútuos.

Importante destacar que, embora a iniciativa privada faça adoções, o controle sobre as mesmas continua sob responsabilidade do Poder Público, assim como a aprovação e implantação dos projetos, uma vez que somente será concretizado, com a anuência do Poder Público. 

Em ambientes urbanizados os impactos sobre o meio ambiente são mais intensificados e a manutenção de praças, rótulas, canteiros e parques urbanos, suburbanos e periurbanos e de outras áreas públicas de caráter esportivo ou recreativo e áreas verdes nesses locais se torna de imensa importância. As áreas verdes embelezam a cidade, interagindo com os imensos aglomerados de prédios, casas e vias públicas, valorizam os imóveis do ponto de vista estético e ambiental e representam valores culturais da memória histórica do local.
Considerando-se, portanto, a relevância desses espaços para a manutenção da qualidade de vida e o equilíbrio ambiental a presença de parques, praças, canteiros e rótulas vegetadas nas cidades desempenham papel importante, proporcionam inúmeros benefícios e ajudam a minimizar as consequências dos impactos causados pela urbanização. 

Mas independente dos benefícios que podem proporcionar, as áreas verdes devem ser enfatizadas pelo seu valor intrínseco, uma vez que, antes da urbanização, já faziam parte da paisagem. Dentre as áreas verdes presentes nas cidades as praças e parques recebem um olhar especial, pois muitas vezes são as únicas opções de lazer na área urbana, servindo de local de intercâmbio social e cultural dos cidadãos. Estas áreas também podem exercer importante papel na identidade de bairros ou ruas, no entanto, muitas vezes ficam abandonadas, esquecidas e/ou são deterioradas pela própria população, necessitando inúmeros esforços e investimentos do poder público para a manutenção e melhoria das mesmas. 

Espaços urbanos bem cuidados incentivam a população a frequentar o local, e esta, ao perceber que pode usufruir livremente do local acaba ajudando na conservação da mesma.

Cabe ainda registrar que a “1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça confirmou a constitucionalidade da Lei Municipal 12.559/2019, de Porto Alegre, que autoriza a concessão de uso e serviços de operação, administração, conservação e manutenção das praças e parques de Porto Alegre. O TJ não acolheu os argumentos do Ministério Público estadual na apelação e manteve decisão que julgou improcedente a ação civil pública ajuizada para contestar a lei. 

Em seu voto, o desembargador relator, Newton Luís Medeiros Fabrício, afirmou não haver inconstitucionalidade formal ou material da lei, uma vez que se limitou a trazer normas gerais quanto à possibilidade da concessão de uso e de serviços nessas áreas. Da mesma forma, não se está privatizando o bem público em questão, uma vez que será mantida a sua natureza de bem de uso comum do povo.”
Assim, por derradeiro afirma-se, com oportuna ênfase, que praças, rótulas, canteiros e parques urbanos, suburbanos e periurbanos e outras áreas públicas de caráter esportivo ou recreativo e áreas verdes bem cuidados e utilizadas mudam o moral do cidadão e alimenta o senso de pertencimento e de partilha.

Nova Prata, 30 de janeiro de 2023

99º ano da emancipação política de Nova Prata

Saúde, paz solidariedade, empatia e justiça social

                                                                                Claudio Dilda, vereador

A Smams desenvolve, desde 1986, um programa de parcerias entre o poder público e a sociedade civil. O Adote uma Praça  (Progap)  é um programa simples que permite a qualquer pessoa física ou jurídica assumir a responsabilidade de urbanizar e manter áreas verdes públicas do município. O assunto está regulamentado pela Lei 12.583, de 09 de agosto de 2019.

Ao adotante cabe manter as áreas adotadas limpas e em perfeitas condições de uso para a comunidade. Permite-se a colocação de placa de divulgação da parceria. Esse tipo de ação além de valorizar a participação da comunidade, das entidades associativas e das empresas, contribui para o embelezamento da cidade e o incremento da qualidade de vida. As parcerias auxiliam na concretização do senso de responsabilidade ambiental, a partir do compromisso com a manutenção dos espaços públicos de lazer e convívio social.

Quaisquer pessoas, físicas ou jurídicas, incluindo escolas, associações de bairro, igrejas, ONGS, e condomínios, podem adotar praças ou parques, desde que estejam em condições de firmar contrato com o setor  público.

Para participar basta enviar um e-mail para parceriasmams@portoalegre.rs.gov.br  e obter as informações dos procedimentos necessários. A solicitação deverá ser encaminhada por escrito, identificando a área de interesse (localização) e informando o nome da pessoa responsável pela solicitação, endereço, email e telefone

A adoção segue normas que estão definidas em leis municipais e podem ser resumidas como segue:

1.     Podem candidatar-se à adoção as pessoas físicas e jurídicas de qualquer natureza – empresas, associações de bairro, escolas, condomínios.

2.     Serão recusadas as propostas apresentadas por empresas poluidoras.

3.     Podem ser adotadas as áreas verdes públicas do Município, como praças e parques.

4.     Se a área já está urbanizada, o adotante fica responsável pela sua conservação e limpeza, incluindo o corte da grama,  e os equipamentos existentes.

5.      Se a área não está urbanizada o interessado poderá propor melhoramentos por meio da assinatura de um Termo de Doação,  podendo assumir também a manutenção do que for implantado através da adoção;

6.     O proponente poderá apresentar projeto para implantar benfeitorias na praça, desde que excutado por profissional legalmente habilitado, cabendo à Smams o direito de recusá-lo, caso julgado inapropriado.

7.     A adoção poderá ser divulgada através de placas instaladas na área verde, de acordo com os padrões fornecidos pela Smams.

8.     Não é permitida a exploração comercial da área adotada nem o seu uso privativo. A adoção não pode prejudicar o uso público do logradouro.

9. É permitida a adoção por mais de uma entidade, formando consórcio.

10. A proposta deverá ser encaminhada por escrito, identificando a área de interesse (localização) e informando a razão social da entidade, o seu representante legal, endereço completo e meios de contato.

Clique aqui para acessar a Lista das Praças Adotadas (atualizada em 15/11/2020)


Caso tenha interesse em adotar uma área verde, clique aqui para acessar uma Lista com Sugestões de Praças a serem Adotadas 
